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Sessão de2 3 de novembrode 19  89.	 ACÓRDÃO Ne  101-79„486

ffinumon g 54.873 - IRF - ANOS DE 1984 a 1986

Recorrente: APPEL-AGROPECUÃRIA PEREIRA LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES (MG).

IRF - Decorrencia - A solução dada do liti
gio principal, relativo ao imposto de ren-
da pessoa jurldica, estende-se ao litígio i
decorrente, relativo ao imposto de renda
na fonte.

Vistos, relatados e discutidos os nresen -

tes autos de recurso interposto por APPEL-AGROPECUÁRIA PEREIRA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do

Primeiro Conselho de Contribuinte, por unanimidade de votos, negar oro

vimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte -

grar o presente julgado.

Sala das Sessaes (DF), 23 de novembro de 1989.

(241--P-/----URGEL -PEREI_ A LO"ES	 PRESIDENTE

, n :; e0 ROD •	NEUBER	 RELATOR
------	 1,f!.:,

VISTO EM	 AFONSO •	 e FERRE ° A DE CAMPOS PROCURADOR DA
SESSÃO DE: _	 FAZENDA NACIONAL

.,,J,
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO

ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. Au- -

sente por motivo justificado o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 136331000.022/88-71

ArcuRso N9: 54.873

ACÓRDÃO N9: 101-79 .486

RECORRME : APPEL-AGROPECUARIA PEREIRA LTDA.

RELATÓRIO 

Recorre a enigrafada, já qualificada nos autos, da

decisão de Primeiro grau que indeferiu a impugnação ao auto de in-

fração de fls. 01.

A exigência tributária de imposto de renda na fon

te relativo aos anos de 1984, 1985 e de 1986, no valor de Czf4

446.788,00, que mais os acrescimos legais elevou-se Cr$ 10.119.862,00,

ate 30.06.88, determinado pela aplicação da allquota de 25% sobre

os valores de Cz$ 103.166,00, Cz$ 60.000,00 e de Cz$ 1.623.988,00,

correspondentes aos valores tributáveis apurados nos exercícios de

1985, 1986 e de 1987, períodos-base de 1984, 1985 e de 1986, atra-

ves de ação fiscal externa desenvolvida na empresa, processo	 n9

13633/000.021/88-17, conforme descrito no referido auto.

Ciencia'em 09.06.88, no próprio auto de infração

fls. Olv.

A exigencia foi impugnada em 11.07.88, fls. 03/04,

Por alegag6es de mesmo teor daquelas da impugnação do processo
principal, refutando a exigência fiscal na sua totalidade.

Informação fiscal, fls. 06, solicitando que o jul-

gamento deste se faça com os mesmos esclarecimentos prestado nouro

cesso matriz, no qual opinou pela manutenção parcial daexigência.
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Às fls. 07 a 12, cópia da decisão singular exarada

no processo matriz, julgando a ação fiscal parcialmente proceden-

te.

Decisão de primeiro grau, fls. 14/15, julgando o

lançamento parcialmente Procedente, sob a seguinte ementa:

"IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE
LUCROS AUTOMATICAMENTE DISTRIBUÍDOS

A diferença verificada na determinação dos
resultados da pessoa jurídica, por omissão
de receitas, será considerada automatica -
mente distribuída aos sócios e será tribu
tada exclusivamente na fonte a aliquota el
25%, de acordo com o disposto no art.	 89
do Decreto-Lei n9 2.065/83.

AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE".

Ciência da decisão em 26.05.89, fls. 17.

Irresignada, a contribuinte interpôs o apelo 	 de

fls. 18, em 26.06.89, alegando que por ser o lançamento reflexo

o mérito do presente recurso está intimamente ligado ao mérito do

processo principal, pelo que solicita a suspensão do julgamento

ate a decisão final do processo matriz.

W

É o relatório.

VOTO
Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

De acordo com o relatório, a exigência tributária

objeto deste processo e decorrente daquela constiulda no processo

n9 13633/000.021/88-17, cujo recurso foi protocolizado neste Con-

selho sob n9 94.784.

A recorrente nada aduziu de novo a este processo , -

limitando-se a requerer a suspensão do presente processo, ate fi-

nal do julgamento do recurso do processo principal.
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O artigo 89 do Decreto-lei n9 2.065, de 26.10.83

publicado no D.O.U. de 28.10.83, dispõe que a diferença verifica-

da na determinação dos resultados da pessoa jurídica, por omissão

de receita ou qualquer outro procedimento que implique redução do

lucro liquido do exercício, será considerada automaticamente dis-

tribuída aos sócios, acionistas ou titular da empresa individual

e, sem Prejuízo da incidência do imposto de renda pessoa jurídica,

será tributada exclusivamente na fonte à allquota de 25%..

Este dispositivo legal foi corretamente aplicado

à espécie de que trata os autos.

Apreciando o recurso interposto no processo matriz

esta Câmara negou-lhe provimento, à unanimidade, conforme Acórdão

n9 101-79.422, de 21/11/89.

Sendo o presente procedimento "ex-fficio" decorren

te do lançamento efetuado contra a contribuinte no supracitado '

processo, a solução dada ao litígio principal estende-se ao lití-

gio decorrente, em razão da Intima vinculação entre causa e efei-

to.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.
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